
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.157 - PR (2011/0019184-3)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOSÉ PEDRO GONÇALVES 
ADVOGADO : FABRÍCIO VON MENGDEN CAMPEZATTO - DEFENSORIA 

PÚBLICA DA UNIÃO
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NECESSIDADE 
DE ANÁLISE DO REQUISITO OBJETIVO (VALOR DO 
TRIBUTO) E SUBJETIVO (AUSÊNCIA DE 
HABITUALIDADE CRIMINOSA). PRECEDENTES DO 
STF E DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 
unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos 
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, bem 
como do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do 
Supremo Tribunal Federal. Com a interposição do agravo 
regimental, fica superada eventual violação ao referido princípio, 
em razão da reapreciação da matéria pelo órgão colegiado.
2. A jurisprudência do STF e também a desta Corte, para 
avaliação da insignificância do crime de descaminho, tem 
considerado o patamar de R$ 10.000,00 (dez mil reais), o 
mesmo previsto no artigo 20 da Lei 10.522/2002, que determina 
o arquivamento de execuções fiscais de valor igual ou inferior a 
este patamar, bem como que não se trate de criminoso habitual.
3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 28 de maio de 2013(Data do Julgamento).
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MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL, em face de decisão monocrática, da lavra do Ministro 

Adilson Macabu (Desembargador Convocado do TJ/RJ), que negou 

seguimento ao recurso especial do parquet.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, em 

síntese, a necessidade de aplicação do Princípio da Colegialidade, com vistas à 

reforma do julgado.

É o sucinto relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Inicialmente, não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 

unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos 

todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos termos do art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil, bem como do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior 

e do Supremo Tribunal Federal. Com a interposição do agravo regimental, fica 

superada eventual violação ao referido princípio, em razão da reapreciação da 

matéria pelo órgão colegiado.

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem aplicou o princípio da 

insignificância ao crime de descaminho em exame, sustentando que o valor do 

tributo não supera o patamar legal estipulado para prosseguimento da execução 

fiscal, já que envolvia a elisão de tributos que perfaziam a quantia de R$ 

9.490,00 (nove mil quatrocentos e noventa reais)

  A jurisprudência desta Corte, para avaliação da insignificância, 

em caso de crime como o dos autos, tem considerado o patamar de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), o mesmo previsto no artigo 20 da Lei 10.522/2002, 

que determina o arquivamento de execuções fiscais de valor igual ou inferior a 

este patamar.

Além disso, para a aplicação do aludido princípio, a 

jurisprudência tem exigido que não se trate de criminoso habitual, como é o 

caso dos autos, haja vista as certidões contidas nos autos, que apontam para a 

primariedade do recorrido (e-STJ fl. 17).

Veja a propósito:

"CRIMINAL. RESP. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 

CRIMINOSA. RECURSO DESPROVIDO.

I. O entendimento desta Corte vem se firmando no sentido de que 

o princípio da insignificância deve se aplicado com parcimônia, 

restringindo-se apenas as condutas sem tipicidade penal, 

desinteressantes ao ordenamento positivo.

II. Nos delitos de descaminho, embora o pequeno valor do débito 

tributário seja condição necessária para permitir a aplicação do 

princípio da insignificância, o mesmo pode ser afastado se o 
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agente se mostrar um criminoso habitual em delitos da espécie.

III. O comportamento do réu, voltado para a prática de reiterada 

da mesma conduta criminosa, impede a aplicação do princípio 

da insignificância. Precedentes.  IV. Recurso desprovido." (REsp 

784.091/PR, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 

30/10/2006.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE 

CRIMINOSA.

1. A missão do Direito Penal moderno consiste em tutelar os bens 

jurídicos mais relevantes. Em decorrência disso, a intervenção 

penal deve ter o caráter fragmentário, protegendo apenas os 

bens jurídicos mais importantes e em caso de lesões de maior 

gravidade;

2. "O princípio da insignificância - que considera necessária, na 

aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de 

certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta 

do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 

reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 84.412, STF, 

Rel. Min. Celso de Mello, decisão publicada no DJU de 

2/8/2004);

3. Não obstante o baixo valor dos impostos devidos constituir 

condição necessária à aplicação do princípio, não se mostra, 

todavia, suficiente para tanto; não se deve olvidar que as 

condutas praticadas, na medida em que a ação ora em exame 

não se mostra isolada, mas constitui meio habitual para 

recomposição de estoques comerciais, mostram-se bastante 

reprováveis sob o ponto de vista de sua repercussão social, 

tornando inaceitável a complacência do Estado para com tal 

comportamento; 

4. Ordem denegada." (HC 44986/RS, 6.ª Turma, Rel. Min.

HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ de 07/11/2005.)

O E. Supremo Tribunal Federal já se pronunciou a respeito, 

proclamando no HC 102088 - RS, que teve como Relatora a Ministra  
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Carmem Lúcia, o que segue: 

"O princípio da insignificância não foi estruturado para 

resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas 

para impedir que desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam 

sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 

concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 

insignificantes, quando constantes, devido a sua 

reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se 

submeter ao direito penal." (1.ª Turma, DJe de 21/05/2010).

Vale ainda transcrever, precedente da E. 2ª Turma daquele 

colegiado superior, o seguinte precedente:

" Habeas Corpus. Penal e Processual Penal. Furto. Incidência 

do princípio da insignificância. Inviabilidade. Reincidência e 

habitualidade delitiva comprovadas. Ordem denegada. 

Reconhecidas a reincidência e a habitualidade da prática 

delituosa, a reprovabilidade do comportamento do agente é 

significativamente agravada, sendo suficiente para inviabilizar a

incidência do princípio da insignificância. Precedentes. 

Ordem denegada." (STF, HC 97.007/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. 

JOAQUIM BARBOSA, DJe de 31/03/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0019184-3 REsp 1.235.157 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  12346720074047002     200770020012340

EM MESA JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : JOSÉ PEDRO GONÇALVES
ADVOGADO : FABRÍCIO VON MENGDEN CAMPEZATTO - DEFENSORIA PÚBLICA DA 

UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOSÉ PEDRO GONÇALVES
ADVOGADO : FABRÍCIO VON MENGDEN CAMPEZATTO - DEFENSORIA PÚBLICA DA 

UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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